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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA: ESTUDO EMPÍRICO 
ACERCA DO TEMPO NECESSÁRIO À 

REALIZAÇÃO DA CUSTÓDIA NA COMARCA DE 
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RESUMO: As audiências de custódia, após 
o Projeto Nacional Audiência de Custódia, e 
da padronização proferida pela Resolução 
213/2015, foram estabelecidos objetivos 
para as audiências de apresentação, tais 
quais o cumprimento do prazo de 2horas 
para a apresentação dos presos após 
os flagrantes. O objetivo deste trabalho 
foi verificar o cumprimento dos prazos 
das audiências de custódia na comarca 
de Fortaleza Ceará. Por metodologia 
analisaram-se 2 julgados por dia no período 
de janeiro a dezembro de 2016. A partir 
daí verificou-se que o prazo médio para 
a realização das audiências de custódia 

foi de 8.95 dias, com desvio-padrão de 
10,87 dias e coeficiente de Pearson de 
1,21dias. Assim, concluiu-se que os prazos 
foram reiteradamente descumpridos, 
e que se pode afirmar com segurança 
que se levou em média 9 dias para a 
realização de uma audiência de custódia 
na comarca de Fortaleza, mesmo diante 
de alguns precedentes discrepantes, 
com o cumprimento do prazo, ou com 
descumprimento sobrelevado.
PALAVRAS-CHAVE: Audiência de 
Custódia. Resolução 213/2015. Razoável 
duração do processo.

CUSTODY HEARING: EMPIRICAL 
STUDY ON THE TIME REQUIRED 
TO CARRY OUT CUSTODY IN THE 

DISTRICT OF FORTALEZA/CE
ABSTRACT: The custody hearings, after 
the National Custody Hearing Project, and 
the standardization issued by Resolution 
213/2015, objectives were established 
for the presentation hearings, such as 
compliance with the 2-hour deadline for the 
presentation of prisoners after the arrests. 
The objective of this work was to verify 
compliance with the deadlines of custody 
hearings in the region of Fortaleza Ceará. By 
methodology, 2 judgments were analyzed 

Data de submissão em 19/12/2022
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per day from January to December 2016. From there, it was verified that the average term for 
holding custody hearings was 8.95 days, with a standard deviation of 10.87 days and Pearson 
coefficient of 1.21 days. Thus, it was concluded that the deadlines were repeatedly breached, 
and that it can be safely stated that it took an average of 9 days to hold a custody hearing in 
the region of Fortaleza, even in the face of some discrepant precedents, with compliance with 
the term, or with high non-compliance.
KEYWORDS: Custody Hearing. Resolution 213/2015. Reasonable duration of the process.

INTRODUÇÃO
Após a instauração do Projeto Nacional Audiência de Custódia, fluíram diversas 

discussões acerca do formato, legalidade e mesmo da efetividade e necessidade da 
realização de uma espécie de audiência de apresentação, denominada audiência de 
custódia.

Após a pacificação da necessidade jurídica da realização de audiências de custódia 
em todos os tipos de prisão e especialmente nas prisões em flagrante, editou-se a Resolução 
213/2015 do Conselho Nacional de Justiça (R213/2015). Então desde de dezembro do ano 
de 2015 há um normativo com padrões a serem seguidos pelos Estados da Federação. 
Dentre estes objetivos, há o da realização de uma apresentação imediata, entendida aqui 
como aquela dentro do prazo de 24horas.

De outra sorte, no Estado do Ceará, este prazo vem reiteradamente sendo 
descumprido. Assim este trabalho tem por objetivo verificar qual tempo estava sendo 
necessário para a realização de uma audiência de custódia, tomando por base o ano de 
2016.

METODOLOGIA 
Analisaram-se 502 decisões proferidas nas audiências de custódias, dentre 7433 

audiências realizadas entre janeiro e junho do ano de 2016 na 17ª vara criminal de Fortaleza 
(17ª VAUC). 

Com o objetivo de tornar os dados o mais equiprováveis o possível foram escolhidas, 
aleatoriamente, 2 decisões por dia em que houve audiência realizada

A base de dados foi obtida pelo sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará e permitiu um encontro amostral com confiabilidade de 99%, a partir de erro amostral 
de 5,4%. Portanto, dado relativamente seguro para mitigar os efeitos de uma eventual 
variância temporal.

A partir destes dados foram coletadas as medidas de tendência central, sejam 
estas média, moda e mediana, bem como foram buscadas as medidas de dispersão, aqui 
referenciadas pelo desvio-padrão e pelo coeficiente relativo de Pearson1.

1 O coeficiente relativo de Pearson é a medida adimensional resultante da divisão entre o desvio-padrão e a média.
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RESULTADOS 
Audiência de custódia é definida como o momento de apresentação imediata do 

preso à autoridade judiciária competente após qualquer espécie prisional. Esta exigência 
legal é decorrência do controle de supralegalidade ou de uma espécie de controle de 
convencionalidade estabelecido no artigo 7.5 da CADH e no artigo 9.2 do Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos (PIDCP) (MELO, 2016). Assim, o termo “imediatamente” possui 
significado jurídico e impacto na formulação da legalidade ou ilegalidade da prisão.

A definição de “imediatamente” oscila entre os países. No Reino Unido têm um prazo 
de 24 horas, entretanto este permite a prorrogação em até 36 horas; Na França o prazo é 
de 24 horas extensível em até 48 horas; enquanto na Alemanha tem-se prazo de 47 horas 
e 59 minutos; enquanto na Suécia, África do Sul e Portugal têm um prazo de 48 horas; 
Espanha e Argentina adotam também um prazo de 72 horas. (NICOLITT, 2015).

No Brasil adotou-se na R213/2015 o parâmetro de base para o estabelecimento do 
prazo de 24 horas, de modo analógico aquele descrito no artigo 306 do CPP, adotando-se 
o mesmo prazo necessário para a comunicação do ato à Defensoria Pública, Ministério 
Público e Poder Judiciário (AVILA, 2016). 

O descumprimento dos prazos na realização das audiências de custódia representa 
critério objetivo de aferição de ilegalidade. Ademais, esta ilegalidade deve ser observada 
pelo próprio juiz da custódia, vez que este tem por atribuição analisar toda a legalidade do 
procedimento flagrancial até o momento da realização da audiência de controle de detenção 
de modo que a competência só se exaure após a realização da audiência. (SANTIAGO et 
all, 2017).

No período de janeiro a dezembro do ano de 2016 realizaram-se 7433 audiências 
de custódia. Destas, segregou-se 2 julgados por dia em que houve audiência, coletando-
se um total de 502 decisões para permitir o cálculo das medidas de tendência central de 
dispersão garantindo-se a precisão do dado obtido.

Esta base de dados permite a segurança de 99%, com margem de erro de 5,4%. 
Para tal considerou-se uma base equiprovável, vez que não há qualquer indicativo que 
de variação dos prazos entre audiências de custódia no lapso diário. Assim, tem-se dado 
seguro suficiente para delimitar com segurança o cumprimento do objetivo da razoável 
duração no processo na custódia.

Para a verificação do dado, tabulou-se as medidas em sequência de rol, atribuindo-
se ao eixo x a distribuição temporal ao longo do primeiro semestre de 2016 e ao eixo y o 
prazo em dias para a realização da audiência. Assim formulou-se o gráfico abaixo.
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GRÁFICO 1 – DISTRIBUIÇÃO TEMPORAL DOS PRAZOS NO 1º SEMESTRE

Fonte: Dados da Pesquisa Direta.

Há uma leve linha de tendência decrescente ao longo do ano de 2016. Este dado 
indica que os prazos ao final do ano foram um pouco inferiores ou menos instáveis que 
aqueles do primeiro semestre. Cumpre indicar que no período de maio de 2016 no Estado 
do Ceará se teve grande conturbação com crises no sistema carcerário que impediram a 
realização das custódias, o que impactou as disposições temporais do início dos trimestres 
intermediários do ano. (SILVA NETO, 2016).

A média para a realização de uma audiência de custódia no período foi de 8,95 
dias. Por outro o prazo estabelecido pela R213/2015, de 24 horas, foi obedecido em 
poucos casos. Ainda analisando a medida de tendência central, a moda e mediana foram 
calculadas. A moda foi de 6 dias, bem como a mediana também se estabeleceu em 6 dias, 
ou seja, um pouco inferior a média. 

Estes dados permitem verificar apenas a centralidade dos dados. Entretanto, para 
conferir a segurança de representatividade destes, utilizou-se as medidas de dispersão 
Desvio Padrão e Coeficiente Relativo de Pearson. O desvio-padrão foi de 10,89 dias, ou 
seja, valor próximo aquele tido pela média, bem como o coeficiente relativo de Pearson foi 
de 1,21, o que indica valor também considerado pequeno.

Assim, verificou-se tendência a estabilidade dos dados, de modo que a amostra 
encontrada permite indicar com segurança que o tempo necessário para a realização de 
uma audiência de custódia, em fortaleza, no ano de 2016, foi de cerca de 9 dias. Por outro, 
esse dado seguro não quer dizer que todas as audiências tiveram o mesmo prazo, de modo 
que foram verificados precedentes discrepantes, como um no qual realizou-se a audiência 
em 130 dias e precedentes esparsos que as audiências foram realizadas no prazo das 
24horas.

Os precedentes discrepantes para maior constam de audiências remarcadas várias 
vezes sobretudo em razão da impossibilidade de levar o preso ao local da audiência, 
decorrente da multiplicidade de réus e de vítimas. Este precedente a maior foi inclusive foco 
do estudo de Simões et al. (2016), dada a manifesta demora que configuraria ilegalidade 
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por excesso de prazo.
Os precedentes a menor, foram aqueles decorrentes de plantões judiciários, nos 

quais a audiência foi prontamente realizada e o prazo das 24horas cumprido. Enquanto na 
maioria dos casos, estabeleceu a regra de cerca de 9 dias para a realização do ato.

CONCLUSÃO 
As audiências de custódia foram instituídas no ordenamento brasileiro com uma 

série de objetivos de controle de legalidade e cumprimento dos primados constitucionais. 
Dentre estes, a apresentação imediata, no cumprimento da razoável duração do processo, 
foi um dos objetivos conformados pela R213/2015, que fixou termo de 24horas para a 
realização das custódias.

Observou-se que no Estado do Ceará as audiências de custódia eram realizadas em 
prazo médio de 8,95 dias, de modo que em raros casos foi cumprido o prazo estabelecido 
na R213/2015. Este prazo foi verificado com segurança estatística e possuiu desvio-padrão 
de 10,89 dias, bem como um coeficiente relativo de Pearson de 1,21.

A partir de então, nota-se que, no que pese existirem alguns julgados que cumprem o 
prazo de 24horas, decorrentes dos plantões judiciários, bem como alguns precedentes que 
extrapolam a média de forma exacerbada, em regra as audiências de custódia realizadas 
pela 17ª VAUC foram realizadas com cerca de 9 dias.

Diante disso, conclui-se que o objetivo do cumprimento do prazo e da fixação 
da razoável duração do processo não foi alcançado na Comarca de Fortaleza, no lapso 
temporal de janeiro a dezembro do ano de 2016. 
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